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F
ace à grande enchente, de tudo que são órgãos de comunicação social, 
com textos escritos sobre a grande tragédia que, recentemente, ocor-
reu em Pedrógão Grande, ou logo a seguir com textos sobre o assalto 
às armas, que temos guardadas, na expectativa de uma qualquer guer-

ra em que possamos participar. Face ainda ao facto de hoje ser 10 de Julho, 
dia para comemorar o primeiro aniversário de um feito, conseguido em França 
contra a França, que nos fez entrar em delírio colectivo. Face a tudo isto, era 
de crer que a minha nota de abertura desta revista falasse sobre o grande in-
cêndio que tirou a vida a 64 seres humanos, deixando muitos feridos, alguns 
às portas da morte ou do assalto ao quartel de Tancos de onde foi subtraído 
um volume significativo de armamento, ou do facto de termos sido campeões 
europeus de futebol, o ano passado neste mesmo dia.

Todavia, não foi esse o caminho que escolhi. De facto, em vez de qualquer 
desses temas, decidi falar das mulheres. Não das mulheres em geral. Não das 
mulheres das quotas. Não do dia mundial da mulher, que nem é hoje. Não das 
Mães, sempre tão bem guardadas nos nossos corações. Mas sim das mulheres 
que ousam, das mulheres que ousaram, das mulheres que desbravaram terre-
nos, abrindo caminhos.
Notarão, ao ler a nossa revista de hoje, que a mulher assume papel fundamen-
tal em dois artigos: o primeiro na história do SOEMMM e o segundo em pes-
soas/recordando. Aí se fala de mulheres que abriram caminhos para as que se 
lhes seguiram, as quais foram alcatroando esses caminhos tornando-os pistas, 
todavia ainda não isentas de espinhos ou outros escolhos.
No primeiro artigo, fala-se da colega Eng.ª Maria Luísa Batista Cardoso Pereira, 
que foi pioneira portuguesa na entrada das mulheres na difícil vida do mar, 
que a maioria dos nossos leitores tão bem conhece, abrindo assim caminho 
para muitas que se lhe seguiram. Eu quero aqui referir uma outra colega, 
Maria Lúcia Conceição Pacheco Silva, que fez carreira no mar e que alcançou 
outro feito de significativo realce, o de ser a primeira Engenheira Maquinista 
Chefe da nossa marinha mercante.
Estas duas engenheiras simbolizam o querer, a coragem, a capacidade de estu-
do e de trabalho, a ousadia, necessárias para singrar na vida, na profissão, na 
sociedade onde quer que um cidadão viva e actue.
Eu tenho o grato prazer de referir que ambas as duas colegas têm vindo a fazer 
parte dos Corpos Gerentes do Sindicato dos Oficiais e Engenheiros Maquinis-
tas da Marinha Mercante, aos quais me orgulho de também pertencer, dando 
em conjunto com todos os outros colegas o melhor de nós próprios para que 
a nossa classe profissional viva e progrida.

O Director

MULHERES QUE OUSAM
MULHERES QUE OUSARAM
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ESCOLHAS VERDES: RESPONSÁVEIS POLÍTICOS, 
INVESTIDORES E CONSUMIDORES...

D
esde andar a pé ou em carro elétrico até aos navios 
de carga maciva e comboios de alta velocidade, 
existe uma ampla gama de opções de transporte. 
Muitos fatores, incluindo o preço, a distância, a 

disponibilidade de infra-estruturas e conveniência, podem 
desempenhar um papel ao selecionar um modo de trans-
porte. Passeios de carro são a modalidade preferida para 
transporte de passageiros na Europa. Mas mesmo assim, 
algumas opções são mais limpas do que outras. Como po-
demos nós optar por escolhas mais verdes?
O setor dos transportes fornece um serviço essencial para 
a sociedade de hoje, contribuindo significativamente para 
a qualidade de vida. Em alguns casos, o transporte atende 
a necessidades vitais, tais como distribuição de alimentos, 
pendulares para trabalhar ou ir para a escola. Noutros casos, 
facilita o tempo de lazer. Dependendo do modo de trans-
porte selecionado, a viagem pode gerar diferentes impactos 
sobre o ambiente e a saúde humana. Em muitos casos, nós 
podemos escolher.
Consideremos um trajeto de 5 km. Pode haver várias op-
ções disponíveis: montar a nossa bicicleta, conduzir sozinho 
o nosso SUV a diesel (veículo utilitário), fazer uma “vaqui-
nha” com colegas de trabalho ou ir de transportes públicos. 
Alguma das opções será sempre mais favorável ao meio am-
biente do que as outras. Ao mesmo tempo, nem todas as 
opções estarão disponíveis para todos.
Por exemplo, um terreno muito acidentado sem ciclovias 
num dia tempestuoso só vai apelar para os ciclistas aventu-
reiros e em boa forma. Da mesma maneira, a partilha de um 

carro elétrico é mais provável que aconteça quando deter-
minadas condições forem atendidas, tais como a disponibi-
lidade de estações de re-carregamento e uma comunidade 
de pessoas que partilhem carros.
O setor dos transportes envolve uma ampla gama de partes 
interessadas desde planeadores de trânsito e fabricantes de 
veículos até aos passageiros. Para facilitar a transição para 
um sistema de transportes sustentável e verde, todos pre-
cisam estar envolvidos e sem medo de questionar todos os 
aspectos do sistema de transporte atual.
Algumas destas perguntas podem realmente obrigar-nos 
a reconsiderar os nossos padrões de consumo e as nossas 
escolhas de estilo de vida — o que consideramos como es-
sencial e o que é apenas “bom-para-ter”.

Apoio europeu para um transporte livre   
de carbono
Neste momento, os transportes na Europa continuam a ser 
muito dependentes do petróleo, com um número crescente 
de automóveis novos de passageiros vendidos, a maioria dos 
quais trabalhando a diesel. O objetivo da Europa é afastar-se 
dessa dependência dos combustíveis fósseis.
O futuro do sector dos transportes da Europa é formatado por 
uma série de documentos políticos da UE, incluindo a estraté-
gia Europa 2020, o roteiro para se mudar para uma economia 
hipocarbónica competitiva até 2050 e o roteiro para um espa-
ço único europeu dos transportes — rumo a um sistema de 
transportes eficiente e competitivo (como é referido no livro 
branco dos transportes de 2011).
Eles identificam claramente os desafios que o sector dos trans-
portes enfrenta: desenvolvimento de um sistema de transporte 
competitivo, redução da dependência da Europa do petróleo 
importado e redução das emissões de carbono dos transportes 
em 60% até 2050 (comparado aos níveis de 1990), e, ao mes-
mo tempo, apoiar o crescimento e o emprego.
A UE destinou fundos para este fim. Mais precisamente, cer-
ca de 20% dos fundos de coesão da UE (cerca de 70 mil 
milhões de euros para o período 2014-2020) estão previstos 
para apoiar investimentos no transporte. Mais da metade 
desse montante vai apoiar a transição para um sector de 
transportes eficiente e sem carbono.

Conduzir ou não conduzir?
Embora os europeus, considerando os Estados-Membros da 
EU e os grupos de maior idade, prefiram uma vasta gama de 
modos de transporte, os carros parecem ser a opção mais 
popular. De acordo com uma pesquisa do Euro-barómetro 
sobre a mobilidade urbana, metade dos europeus usam um 
carro todos os dias seja como condutor ou como passageiro. 
No entanto, o uso do carro varia significativamente de país 
para país da UE. Enquanto oito em cada dez entrevistados 
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em Chipre utilizam um carro todos os dias, menos de um 
quarto fazem-no na Hungria.
O uso diário de transporte público é bastante elevado na 
Hungria, na República Checa, na Estónia e na Letónia. Em 
Chipre, três quartos dos entrevistados dizem nunca usar o 
transporte público. Os Países Baixos, a Dinamarca e a Fin-
lândia têm taxas muito altas de ciclismo com 43%, 30% 
e 28%, respectivamente, dos entrevistados a dizerem que 
andam de bicicleta todos os dias.
Não é surpreendente que nos países com uma alta taxa de 
uso do carro diariamente, as bicicletas e o transporte pú-
blico sejam frequentemente menos usadas. Também não 
é surpreendente que os europeus com idades entre 15-24 
sejam, de longe, o grupo mais provável de usar o transporte 
público, pelo menos, uma vez por dia. Então a questão é 
como encorajar os europeus a optar por modos de trans-
porte mais ecológicos.

Que futuro para os automóveis de passageiros: 
compartilhados e elétricos?
Combustíveis mais limpos e uma sua maior eficiência podem 
ajudar a reduzir os impactos provocados pelos transportes 
no ambiente e na saúde em algum grau. A UE e os fundos 
nacionais têm suportado, durante muito tempo, pesquisas 
em combustíveis alternativos, levando a muitas melhorias na 
eficiência dos combustíveis e dos motores. No entanto, nor-
mas comuns e uma extensa infra-estrutura de abastecimen-
to também precisam de ser desenvolvidas para incentivar 
uma maior absorção dos combustíveis mais limpos. Os com-
pradores/utilizadores de carros são mais propensos a esco-
lher veículos de combustível alternativo quando se sentem 
confiantes de que podem facilmente recarregar ou abaste-
cer o seu carro sem o risco de (por exemplo, falta de pontos 
de recarga em toda a Europa) e as especificações técnicas 
comuns (por exemplo, fichas de ligação padrão para recar-
ga), a UE fixou uma estratégia abrangente de combustíveis 
alternativos, cobrindo todos os modos de transporte na sua 
comunicação sobre «Energia limpa para o transporte».
Dependendo das distâncias a percorrer, um grande navio 
tem uma necessidade de energia muito diferente do auto-
móvel elétrico compacto, projetado para viagens curtas no 
centro da cidade. Dadas estas diferenças, é claro que é ne-
cessária uma completa mistura de combustíveis alternativos.
O desenvolvimento do mercado de combustíveis alternati-
vos, incluindo os investimentos em infra-estruturas, é tam-
bém esperado para impulsionar a economia e criar novos 
postos de trabalho. Segundo uma pesquisa da Fundação Eu-
ropeia do Clima, os carros ecológicos poderiam criar cerca 
de 700 000 empregos extra na UE até 2025. Além disso, o 
mercado de combustíveis alternativos também poderia re-
duzir significativamente a dependência da UE do petróleo 
e, assim, os riscos económicos ligados às flutuações dos for-
necimentos.
Renovar as frotas existentes com modelos mais eficientes 
levará o seu tempo. Dada a sua maior vida útil, a substitui-
ção das frotas de aeronaves, comboios e navios, levará mais 

tempo do que a substituição de carros e caminhões. Para 
automóveis de passageiros, esquemas de compartilhamento 
de carro realmente poderiam oferecer uma alternativa inte-
ressante ao modelo de ‘um agregado familiar-um carro’, es-
pecialmente para residentes urbanos e acelerar a renovação 
da frota. A partilha de carros também pode significar uma 
poupança para o utilizador, uma vez que os custos de pos-
suir um carro (aquisição, manutenção, seguro, etc) seriam 
partilhados por um grupo de utilizadores. Isso também po-
deria reduzir o número de carros estacionados nas cidades. 
O que costumava ser um símbolo de status social — posse 
de um carro — já não deve ser encarado como tal.

Impostos mais altos para os modos de transporte 
mais poluentes?
Os preços podem fornecer outro impulso para o utilizador 
ir no sentido de transportes mais ecológicos. Impostos mais 
altos aplicados aos modos de transporte mais poluentes 
torna-os mais caros o que tenderá a reduzir a procura. O 
oposto é válido para as opções mais limpas: redução dos 
impostos pode atrair mais utilizadores para transportes mais 
limpos. Mais de metade dos europeus acredita que a preços 
mais baixos e melhor transporte público são as melhores 
maneiras de melhorar a viagem urbana.
O combustível do transporte rodoviário é já fortemente tri-
butado em toda a UE, em comparação com outros modos 
de transporte. No entanto, os diferentes tipos de combus-
tíveis rodoviários são tributados a taxas diferentes, influen-
ciando a composição da frota de veículos. Por exemplo, ter 
baixado os impostos e outros incentivos ao diesel em muitos 
países da UE resultou num aumento significativo do número 
de veículos a diesel vendidos. Apesar dos veículos a diesel 
poderem ter ajudado a menores emissões de gases de efei-
to estufa, a sua promoção indirecta e o crescente número 
de veículos têm contribuído para a poluição atmosférica na 
Europa.
Os subsídios e incentivos fiscais são comuns no sector dos 
transportes. Alguns promovem opções mais verdes, tais 
como transporte público, enquanto outros, como o trata-
mento de imposto preferencial dos carros da empresa ou 
isenções de impostos sobre o combustível utilizado para 
avião internacional e viagens de navio, resultam em maior 
uso do carro ou o aumento do consumo de combustíveis 
fósseis. Novamente, a influência global poderia ser significa-
tiva. Por exemplo, na Alemanha, o maior mercado europeu 
para carros, aproximadamente 64% de todos os automóveis 
novos foram registrados para empresas em 2014.
A alta absorção de carros elétricos na Holanda e Noruega 
tem sido estreitamente associada a uma série de incenti-
vos oferecidos aos compradores potenciais. No entanto, os 
consumidores facilmente podem reverter para carros com 
motores de combustão quando tais incentivos são interrom-
pidos. As regras dos impostos para carros híbridos e híbridos 
plug-in foram alteradas na Holanda, a partir de 1 de janeiro 
de 2016. Esta mudança resultou em uma queda enorme e 
imediata em carro elétrico sales. Reações semelhantes de 
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consumidores também foram observadas em outros países, 
incluindo a Dinamarca.

Fazendo o utilizador pagar pela infra-estrutura
Fazer o utilizador pagar a utilização das infra-estruturas é 
outra ferramenta eficaz para influenciar o preço dos trans-
portes e, consequentemente, a procura. Existem diferentes 
maneiras de fazer o utilizador pagar a utilização das infra-
estruturas rodoviárias na Europa. As portagens, que normal-
mente consistem no pagamento de um valor pela distância 
percorrida, existindo vinhetas que permitem que o veículo 
utilize a infra-estrutura rodoviária de um país durante um 
determinado período de tempo.
Em 2015, 27 dos países membros da AEA tinham algum 
tipo de sobrecarga sobre as portagens para veículos pesa-
dos (por exemplo, camiões e autocarros). A directiva sobre 
a Eurovinheta prevê taxas de estrada-utilizador para tais veí-
culos. As autoridades regionais e nacionais podem melhorar 
a taxação sobre o utilizador da infra-estrutura através da 
mudança de vinhetas para portagens electrónicas. Um uso 
mais amplo e mais sistemático de portagens justas e eficien-
tes baseia-se o princípio do poluidor/pagador, princípio que 
vai orientar os utilizadores para mais opções de transporte 
sustentável.
As autoridades públicas também desempenham um papel 
chave no sentido de garantir que os sistemas de transporte 
diferentes são conectados (por exemplo, o comboio para o 
avião) e interoperáveis (por exemplo, não precisa comprar 
bilhetes separados), e que os sinais de preço são consisten-
tes. Através de seu poder regulamentar e de financiamento, 
as autoridades públicas também ajudam a moldar o siste-
ma de mobilidade do futuro. Por exemplo, eles poderiam 
ter certeza que descarbonização e as preocupações com a 
adaptação climática são sempre tidas em conta em todos 
os planos de infra-estrutura. As autoridades públicas tam-
bém podem facilitar a cooperação entre os diferentes inter-
venientes, aumentando o intercâmbio de conhecimentos e 
ideias inovadoras, bem como ajudando os diferentes ope-
radores a preparar e lidar com os impactos das mudanças 
climáticas. Uma maior inter-operacionalidade entre serviços 
ferroviários europeus poderia fornecer uma oportunidade 
para volumes maiores de mercadorias transportadas neste 
modo de transporte que é mais amigo do ambiente.
Os transportes são um sector complexo com muitos e dife-
rentes acionistas, públicos e privados, fornecedores de infra-
estruturas e de serviços, em diferentes modos, os produto-
res de veículos, reguladores e, finalmente, os utilizadores. 
Muitas das partes interessadas têm apenas uma perspectiva 
parcial do sistema. Além disso, o transporte requer muitos e 
demorados investimentos em infra-estruturas, aviões, trens, 
navios e outros equipamentos de transporte. Uma grande 
parte desses investimentos vem de fundos públicos. A des-
carbonização do sector dos transportes afetará todos os eu-
ropeus e toda a economia. O setor da energia na UE vai pre-
cisar de se adaptar às mudanças na procura. Por exemplo, 
aumento do uso de veículos elétricos vai gerar uma procura 

extra de eletricidade. Além disso, a descarbonização do sec-
tor dos transportes espera-se venha a ter impacto no sector 
de refinação do petróleo, oferecendo novas oportunidades 
em combustíveis alternativos. Isso também pode aumentar 
a competitividade da Europa, permitindo aos fabricantes eu-
ropeus desenvolver e exportar tecnologia de transporte de 
ponta.

Mobilidade inteligente e inovadora
Uma parte da procura de mobilidade decorre de hábitos e 
estilo de vida. Com níveis crescentes de rendimento, cada 
vez mais europeus viajam para diferentes partes do mundo 
para trabalho e lazer. Viagens aéreas, que costumavam ser 
uma experiência memorável, apreciada por poucas pesso-
as, apenas 50 anos atrás, tornaram-se bastante comuns. O 
mesmo vale para a posse do carro, mesmo que isso signifi-
que que um carro privado passa a maior parte de seu tempo 
sem ser utilizado. Os padrões de consumo evoluíram conti-
nuamente e continuarão a mudar. Destinos de férias novos 
tais como o Ártico podem aparecer no menu de turismo 
como resultado da mudança climática. No entanto, nós po-
demos optar por escolhas mais verdes.
Soluções inovadoras na verdade podem desafiar alguns des-
ses padrões de consumo e ao mesmo tempo atender ain-
da as necessidades de mobilidade. A inovação não envolve 
apenas o desenho dos motores e a sua eficiência energética, 
mas também abrange novos negócios e novos modelos de 
posse. Num mundo de viagens em pacote, as empresas po-
dem explorar alternativas de eco-turismo, tais como ciclismo 
e acampamentos de férias em toda a Europa, por exemplo.
Uma boa rede de ciclovias é mais apetecível e melhor con-
vencerá os viajantes e condutores de lazer a utilizarem a 
bicicleta. Alguns países da UE já estão introduzindo redes 
de ciclovias que vão para além dos centros urbanos. A Ale-
manha abriu recentemente o primeiro trecho, do que se 
tornará uma ciclovia de 100km ‘autobahn’, ligando 10 ci-
dades e quatro universidades da região do Ruhr. A ciclovia 
será completamente livre de trânsito automóvel e utilizará, 
principalmente, vias férreas desafectadas. De acordo com 
algumas estimativas, esta estrada para bicicletas irá reduzir 
a carga de tráfego na área até 50 000 carros todos os dias 
quando concluída.
A inovação também poderá ajudar a melhorar a logística 
das mercadorias e do transporte rodoviário em geral. Mui-
tos camiões fazem as suas viagens de volta completamente 
vazios. Assim, se melhorarmos a logística operacional pode-
remos reduzir o número de ‘camiões vazios’ e, consequen-
temente, o número de camiões na estrada. Uma frota de 
camiões sem condutor acabou de percorrer 2000 km na 
Europa. Os carros autónomos também estão calha. Regu-
lando a velocidade, espera-se uma redução no consumo 
de combustível. Eles também podem satisfazer melhor as 
necessidades de mobilidade de alguns grupos sociais, tais 
como crianças e idosos. Sistemas inteligentes de transporte 
podem ser criados para evitar acidentes, reduzir o consumo 
de combustível e o congestionamento.
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A mobilidade inteligente pode combinar diferentes modos e 
opções (transportes públicos, partilha de carros, serviços de 
aluguer de carro, táxis e bicicleta) para atender às necessida-
des de mobilidade, usando IT, apps e facturação inteligente.
A inovação e a investigação certamente serão uma das for-

ças motrizes por trás da transição para uma mobilidade mais 
inteligente e mais limpa. Então, o que devemos nós explorar 
em seguida — triciclos movidos a energia solar, velas e pai-
néis solares nos navios, ou assistência de primeiros socorros 
através de drones?  

Emissões de dióxido de carbono do transporte de passageiros
Existe uma vasta gama de opções de transporte, mas escolher aquele com mais baixas emissões 
não é sempre simples. Uma maneira de medir o seu impacto ambiental é olhar para as emissões de 
CO2 por passageiro quilómetro viajado.

Nota: As emissões de CO
2
 são calculadas usando uma estimativa da quantidade de CO

2
 por passageiro-quilóme-

tro. São considerados diferentes modos de transporte, com um número médio de passageiros por modo usado 
para as estimativas. À medida que aumenta o número de passageiros em um veículo, as emissões totais de CO

2
 

desse veículo aumentam, mas as emissões por passageiro são menos. O factor de emissão do navio de águas inte-
riores é estimado em 245 g CO

2
/km, mas os dados disponíveis não são ainda comparáveis com o de outros modos.
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A 
Revolução de abril cons-
tituiu uma enorme rutura 
nos valores retrógrados 
prevalecentes durante a 

ditadura, mormente em relação ao 
papel da mulher na sociedade. Ainda 
assim, em 1978, quando Luísa Perei-
ra surgiu como a pioneira de entre as 
jovens mulheres, que apostaram em 
realizarem-se enquanto Engenheiras 
Maquinistas da Marinha Mercante, 
as reações a bordo não foram parti-
cularmente assertivas: ainda me re-
cordo de alguns Chefes torcerem o 
nariz à ideia tendo em conta as tem-
peraturas e os gases a que elas sujei-
tariam a sua «frágil» estatura. 
Felizmente que a colega em causa, e 
a maior parte das que lhe seguiram 
as pisadas, desmentiram o precon-
ceito de exercermos uma atividade 

profissional exclusivamente indicada 
para homens. E, no entanto, em 8 de 
maio de 1940 - ou seja trinta e seis 
anos antes! - os jornais lisboetas tra-
ziam grandes manchetes sobre «Mu-
lheres Maquinistas a bordo de barcos 
ingleses».
Numa dessas notícias escrevia-se assim: 
“A mulher deixou de pertencer ao 
chamado sexo frágil no que diz res-
peito às suas profissões habituais. Já 
antes da guerra, ela se decidiu por 
muitas das atividades varonis. Agora, 
porém, ei-la nos campos de batalha 
guiando os automóveis dos generais, 
em equipas cirúrgicas, ou até mes-
mo, como as simpáticas lottas fin-
landesas, na primeira linha, dando a 
sua assistência moral aos soldados e, 
quando adregava, empunhando uma 
espingarda.

Na retaguarda a mulher é a operante 
mais diligente das fábricas de mate-
rial de guerra. As suas mãos gracio-
sas fazem os mais subtis engenhos 
da morte, desde o motor de avião, 
de velocidade fulgurante, até à me-
tralhadora, que vomita rajadas de 
balas em poucos segundos.
Agora, porém, descobriu uma nova 
frente: ei-la tomando parte na guer-
ra do mar a que estão sujeitos, não 
apenas as armadas poderosas, mas 
também os simples e pacatos navios 
do comércio, que transportam víve-
res aos passageiros inofensivos.
Um navio inglês, que entrou há dias 
no Tejo, o «Aris-Sanz», de 60 mil to-
neladas, trazia entre os seus tripulan-
tes três mulheres. Duas desempenha-
vam as funções de maquinistas e a 
outra de despenseira.

HISTóRIA DO SOEMMM
MULHERES E NÁUFRAGOS
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A mestra do fogo, que tem de, 
constantemente, vigiar as caldeiras, 
alimentá-las a hulha, queimar-se no 
seu fogo rubro, qual outra salaman-
dra, tem apenas 23 anos. É filha dum 
industrial inglês e aceitou semelhante 
tarefa apenas por dedicação patrióti-
ca. Como a sua outra companheira, 
tirou propositadamente o curso de 
maquinista.
Estas três inglesas representam três 
homens a mais na grande luta em 
que a Inglaterra está empenhada.”
No mês  seguinte Lisboa cumpria a 
sua função de ser a capital de um país 
neutral onde se poderiam concretizar 
os efeitos das negociações entre as 
potências beligerantes a respeito da 
permuta dos seus súbditos apanha-
dos pelos acontecimentos no sítio 
errado à hora errada. Nesse dia 24 
de junho de 1940 o porto de Lisboa 
serviu para a troca de embaixadores 
e cônsules britânicos e italianos, bem 
como de numerosos cidadãos dese-
josos de regressarem aos seus países 
de origem.
Chegados nos paquetes «Monarch 
of Bermuda» e «Conde Rosso», esses 
passageiros sujeitaram-se a um pro-
tocolo singular: logo que o paquete 
italiano atracou ao cais de Alcântara, 
os ingleses nele transportados de-

sembarcaram com as suas bagagens, 
o mesmo sucedendo com os transal-
pinos a bordo do navio britânico. De-
pois, os dois barcos trocaram de cais 
de acostagem, embarcando os cida-
dãos das respetivas nacionalidades.
Outra realidade cada vez mais fre-
quente nesse verão de 1940 foi a 
da chegada de sucessivos navios aos 
portos nacionais trazendo como pas-
sageiros adicionais os náufragos de 
navios torpedeados e encontrados 
desde a última escala. Em 10 de julho 
foi o que sucedeu com o «Alferrare-
de» da Companhia União Fabril, vin-
do de Cardiff com um carregamento 
de carvão e com trinta tripulantes do 
petroleiro holandês «Lucrecia», que 
seguia de Curaçao para Falmouth e 
fora torpedeado no dia 7 a cem mi-
lhas do sudoeste de Inglaterra. Per-
tencente à Shell, o navio tinha oficiais 
holandeses e marinhagem da ilha da 
Trindade, mas o comandante e o 
imediato haviam morrido entretanto 
vitimados pelo engenho explosivo.
Segundo o relato publicado nesse 
dia, o «Alferrarede» encontrou os 
náufragos sem roupas, numa baleei-
ra junto do «Lucrecia», cinco horas 
depois do torpedeamento do navio, 
que estava quase partido ao meio e 
tinha apenas a proa e a popa emer-

sas. O comandante Armando Lorena 
fora contactado diretamente por um 
quadrimotor inglês, que sobrevoara 
o navio português requerendo-lhe o 
apoio ao petroleiro alvejado, já que 
o destroyer e os hidroaviões ali em 
atividade estavam ocupados essen-
cialmente com o lançamento de al-
gumas bombas de profundidade na 
esperança de atingirem o submersível 
alemão.
Em agosto foi o «Lima», que chegou 
com 43 náufragos do «British Fame», 
atingido com um torpedo italiano 
ao largo da ilha de Santa Maria. Os 
três tripulantes que estavam na casa 
das máquinas foram arrastados para 
o fundo, incapazes de chegarem às 
baleeiras. O comandante fora feito 
prisioneiro e depois morto pela guar-
nição do submarino italiano, que cui-
dara de rebocar duas das baleeiras 
até à vista de Vila Franca do Campo.
Em outubro foi o «Serpa Pinto», pro-
veniente do Brasil, que chegou do 
Brasil com 22 náufragos do vapor de 
carga grego «Antonios Chantres». 
Com 9 mil toneladas, o navio nave-
gava cem milhas a sul de Cabo Verde 
proveniente de Cardiff com destino 
a Buenos Aires, quando foi detido e 
afundado a tiros de canhão por um 
vapor germânico, que se lhe atraves-
sara na rota a grande velocidade.
Os tripulantes só tinham tido alguns 
minutos para saltarem para as ba-
leeiras antes de verem o seu navio 
mergulhar nas águas atlânticas. Se-
guiram-se 28 dias à deriva quase sem 
alimentos e sem água. Desesperados, 
julgando-se condenados, os náufra-
gos viram aproximar-se o «Lima» 
como um súbito milagre. Muitos de-
les estavam tão enfraquecidos, que 
tiveram de ser transportados ao colo, 
incapazes que estavam de subir a es-
cada de portaló.  

Jorge Rocha, Eng. Maq. M. M. 
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LIDERANÇA: POTENCIAR PONTOS FORTES,    
REDUZIR EFEITOS DOS PONTOS FRACOS

H
á uns bons anos começou 
a ser moda nas grandes 
empresas o recurso a espe-
cialistas em coaching para 

melhorar a qualidade de desempenho 
dos seus principais responsáveis. À 
conta de administradores e diretores, 
muitos psicólogos ganharam milhares 
de euros com exercícios, que alguns 
consideravam, se não inteiramente 
ridículos, pelo menos classificáveis na 
categoria dos placebos. Não se conse-
gue mudar drasticamente a personali-
dade de alguém tendo em conta que 
cada pessoa tem uma personalidade 
única, composta por uma mistura de 
qualidades, como o valor, a paciência, 
a honestidade e muitas outras, e não 
menos pontos fracos. Como pode-
remos esperar que sessões coletivas 
consigam alterar o que quer que seja, 
tendo em conta que o trabalho de po-
tenciar os pontos fortes, e diminuir o 
efeito das limitações de cada um, só 
individualmente poderá fazer algum 
sentido?
Qualquer mudança na conduta do 
quadro superior em causa só será 

produtiva se se fundamentar nas suas 
qualidades preexistentes e no seu pró-
prio estilo diretivo.
Imaginemos o caso em que um líder 
não consiga transmitir eficazmente 
as orientações a quem pretenda que 
as cumpra. Analisando essa limitação 
poderá preocupar-se em estruturar 
melhor o pensamento quanto aos 
objetivos e a forma de os atingir para 
melhor se fazer compreender.
Um coaching individual implica a cria-
ção de listas obtidas a partir da ava-
liação daqueles com quem trabalha. 
As referências, que se repitam têm 
maiores possibilidades de correspon-
derem a características substantivas. 
Mas, mesmo todas as demais pode-
rão aprofundar o conhecimento sobre 
quem se pretenda alavancar nas qua-
lidades de líder.
Uma opinião sobre a capacidade para 
manter a calma durante uma crise, 
pode significar diversas qualidades 
como valor, constância ou segurança 
em si próprio, para mencionar só al-
gumas. Procuram-se, pois, as aptidões 
subjacentes a cada ponto da lista, 

sendo possível que algumas qualida-
des apareçam várias vezes e que ou-
tras constituam uma surpresa. O que 
conta é que cada ação se apoie numa 
qualidade pessoal que, por sua vez, 
contribua para o bom desempenho 
da liderança. 
Os potenciais líderes que se compor-
tam de forma bondosa, tranquila ou 
humilde, nem sempre são compre-
endidos. Em vez de suprimir estas 
qualidades, tais pessoas, necessitam 
aprender a maneira de as apresentar 
para que contribuam a um melhor de-
sempenho da sua tarefa. Há que estar 
convencido de que isto é sempre pos-
sível, e o primeiro passo para o conse-
guir consiste em aceitar-se a si mesmo 
e ter a determinação para averiguar 
o melhor meio de as expressar. O de-
senvolvimento individual significa o 
aproveitamento das nossas virtudes e 
o controlo das nossas fraquezas. Mas-
carar ou esconder os nossos atributos 
pode transformar-nos em bons atores, 
mas nunca em bons líderes.
Os comentários negativos também 
proporcionam uma boa ocasião para 
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o aperfeiçoamento. Os líderes po-
dem optar por alterar o seu compor-
tamento aplicando a capacidade de 
auto-observação. Por exemplo, no 
caso de um líder ser criticado por fa-
zer comentários jocosos ao apresentar 
um assunto oficial da empresa a um 
departamento, este poderia chegar a 
várias conclusões: o sentido de humor 
não é uma qualidade apropriada para 
um dirigente? É melhor ignorar as 
críticas e continuar a fazer de palha-
ço? Ou poderá aprender a partir do 
comentário, tentando entender o seu 
significado?
Em vez de reagir impulsivamente, 
este líder pode optar por analisar o 
seu comportamento e, deste modo, 
aperfeiçoar-se.
No caso de detetar atitudes e reações 

negativas nos outros, um líder deve 
questionar: terei realmente atuado 
como me foi dito? Conhecerá essa 
pessoa todos os factos? Pensando 
bem, acredito sinceramente que o meu 
comportamento foi apropriado tendo 
em conta o momento, o lugar e as pes-
soas afetadas? Se assim não for, quan-
do, onde e com quem poderei expres-
sar o comportamento desta maneira?
Os líderes capazes de se autocritica-
rem, aumentarão a capacidade para 
dirigir outras pessoas. As reações e 
os comentários sobre o seu compor-
tamento, tanto positivos como nega-
tivos, proporcionam uma informação 
valiosa e ajudam o líder a compre-
ender como as suas ações afetam os 
seguidores. Poderá utilizar as listas 
dos comportamentos positivos e ne-

gativos para identificar as próprias 
qualidades. Os aspetos negativos, são 
especialmente benéficos porque indi-
cam os comportamentos específicos 
que terá de melhorar.
Geralmente, estes comportamentos 
podem classificar-se em três catego-
rias: capacidades, conhecimentos e 
experiência. Depois de analisar as listas 
de comportamentos negativos, poderá 
questionar-se sobre cada uma delas.
Deste modo, poderão ser elaboradas 
listas sobre as ações necessárias para 
melhorar a técnica, ampliar os conhe-
cimentos e aumentar a experiência. 
Estabelecê-las como objetivos fun-
damentais para integrar na atividade 
profissional do dia-a-dia constitui o 
passo seguinte para melhorar o de-
sempenho como líder.   
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N
outro texto deste «Propul-
sor» evocámos a chegada 
das nossas colegas femini-
nas à Classe, acontecimento 

que significou um passo civilizacional 
importante enquanto reconhecimen-
to da igualdade de géneros na profis-
são. Elas seguiram as pisadas de En-
genheiras Maquinistas que, noutros 
países e circunstâncias, ganharam 
estatuto de pioneiras.
Uma delas foi Victoria Alexandrina 
Drummond, a primeira Engenheira 
Maquinista britânica e a primeira mu-
lher a integrar o prestigiado Institute 
of Marine Engineers.
Nascida na Escócia em outubro de 
1894, filha de um capitão da Armada 
inglesa e de uma aristocrata, o nome 
com que foi batizada era o mesmo 
de uma das madrinhas, a rainha en-
tão a cumprir o mais longo reinado 
da História inglesa, só recentemente 
ultrapassado pelo de Elizabeth II.
A educação privilegiada não a inibiu 

de se interessar pela máquina a vapor 
e pelo motor a gasolina, cujo fabri-
co passou a acompanhar em Errol na 
empresa Robert Morton & Sons. No 
entretanto era apresentada na corte 
de Jorge V como debutante.
Em 1918, encorajada pelo pai, que 
a estimulava a encontrar a vocação, 
entrou como aprendiz de mecânica 
numa garagem de Perth, ao mesmo 
tempo que estudava engenharia e 
matemática à noite. O objetivo era o 
de ganhar os conhecimentos neces-
sários para empreender uma carrei-
ra marítima nas casas das máquinas 
dos navios que tanto a fascinavam. A 
oportunidade foi-lhe dada pela Blue 
Funnel Co. numa viagem à experi-
ência com um salário de doze libras 
mensais.
Nos dois anos seguintes Victoria 
fez  quatro viagens para a Austrália 
e uma para a China, com aceitação 
geral, quer dos demais oficiais, quer 
dos passageiros.

Quando quis alcançar a certificação 
como 2ª Oficial Maquinista saiu da 
Blue Funnel e aceitou despromover-
se, passando a tripular o «Mulbera», 
navio a turbinas da Anglo-Indian Co., 
aí cumprindo uma viagem à África 
Ocidental e quatro para a Índia e o 
Ceilão, apesar da hostilidade de um 
superior hierárquico a quem alcu-
nhou de «gatinho».
Em 1929 compareceu na Câmara do 
Comércio para o exame a Engenhei-
ro-Chefe, mas todos os candidatos 
saíram chumbados. Sete anos depois 
os examinadores reconheciam tê-la 
sempre reprovado por ser mulher. Por 
não quererem sujeitar-se a acusações 
de parcialidade,  também andaram 
a chumbar todos quantos com ela 
compareciam aos exames.
Até à Segunda Guerra Mundial ela e 
a irmã, Frances, dedicaram-se à co-
mercialização de peixinhos dourados. 
O início do conflito levou-a regressar 
ao mar como 2ª Engenheira Maqui-
nista mas viu recusadas todas as pro-
postas para colaborar com qualquer 
dos armadores que contactou.
Perante sucessivas recusas propôs 
os serviços à Palestina Maritime 
Lloyd, pertencente a judeus de Haifa 
vendo-se matriculada como 2ª Ofi-
cial Maquinista no «Har Zion», um 
navio misto de carga e passageiros 
com uma arqueação bruta de 2508 
toneladas. Os tripulantes eram das 
mais diversas nacionalidades: árabes, 
checos, egípcios, alemães, húngaros, 
russos e espanhóis. 
Superando problemas de disciplina 
na Casa das Máquinas Victoria acom-
panhou a reparação das caldeiras em 
Antuérpia. Após viagens a Beirute 
e Haifa, desembarcou em Londres, 
agastada pelo mau relacionamento 
profissional com o 3º Oficial Maqui-
nista grego. Daí que já não estivesse 
a bordo quando, um mês depois, o 
navio foi afundado por torpedos dis-
parados de um submarino alemão, 
perdendo-se 36 dos 37 tripulantes.
Conseguiu então embarcar no «Bo-
nita», navio da empresa panamiana 

A PRIMEIRA ENGENHEIRA MAQUINISTA BRITâNICA
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Arena com quase 5 mil toneladas de 
arqueação. Logo na primeira viagem, 
a 25 de agosto de 1940, surgiu o 
ataque de vários aviões alemães, que 
Victoria minimizou ao mandar sair 
todos quantos estavam na casa das 
máquinas e acelerando tanto quanto 
possível o navio, dando ao coman-
dante a velocidade necessária para 
se esquivar. Apesar de atingido por 
vários disparos durante meia-hora, o 
navio prosseguiu viagem sem outro 
incidente de maior até Norfolk.
Um dos militares presentes a bordo 
elogiou-a como a mulher mais cora-
josa, que conhecera até então, e o 
próprio capitão enfatizou a sua com-
petência. O reconhecimento da cer-
tificação para Engenheira Chefe foi 
conseguido no Panamá, depois de se 
ver reprovada 31 vezes pela Câmara 
de Comércio em Londres. Foi com 
a cédula panamiana, que embarcou 
como Segundo Oficial Maquinista 
no navio a vapor «Czykos» que seria 
atacado por aviões da Luftwaffe tre-
zentas milhas a noroeste da Irlanda.
Em abril de 1942 Victoria transpor-
tou dinamite entre o Canadá e In-
glaterra a bordo do «Manchester 
Port», que integrava um dos muitos 
comboios de navios no Atlântico. Em 
agosto mudou-se para o «Danae II», 
fretado pelo Ministério dos Transpor-
tes de Guerra, mas incomodaram-na 
a embriaguez quase constante dos 
principais oficiais. Diria depois ter 
sido esse o seu pior embarque em 

toda a carreira a bordo de navios. 
O comandante quis despedi-la, mas 
a tripulação de máquinas pôs-se ao 
seu lado, discutindo essa decisão ar-
bitrária.
No ano seguinte matriculou-se 
como Oficial de Refrigeração do 
«Perseus», circum-navegando o 
planeta a partir de Liverpool com 
escalas sucessivas em Nova Iorque, 
Cuba, Canal do Panamá, Austrália, 
África do Sul, Serra Leoa e Gibraltar. 
Esses oito meses no mar fizeram-
na desejar uma pausa para férias 
só retomando funções em abril de 
1944, quando embarcou no petro-
leiro «Karabagh» para navegar num 
comboio de navios com destino a 
Onega, no Ártico soviético. Depois 
envolver-se-ia na logística necessá-
ria à invasão da Normandia. O Ime-
diato desse navio propôs-lhe casa-
mento, mas recusou-o invocando o 
feitio temperamental de ambos.
Acabada a Guerra o mesmo arma-
dor propôs-lhe a supervisão da cons-
trução de dois navios em Dundee, 
experiência enriquecedora que não 
a inibiu de, finalmente, conseguir a 
cédula britânica de Segundo Oficial 
Maquinista. Foi com ela que embar-
cou na Cunard-White Star Line, mas 

mudando rapidamente para outras 
empresas e navios onde o cargo de 
Engenheiro Chefe lhe foi proposto. 
Os últimos anos a bordo foram pas-
sados ao serviço de um armador de 
Hong Kong, a Jebshun Shipping até 
1962, em navios em estado tal cala-
mitoso, que se viu frequentemente 
em incêndios e rombos nos cascos, 
amiúde a fê-la sentir-se em risco de 
vida muito sério.
Abandonando de vez a vida a bordo 
não deixou de participar ativamen-
te nas reuniões anuais do Institut of 
Marine Engineers. Só quando a saú-
de começou a declinar é que deixou 
de comparecer, acabando por mor-
rer no dia de natal de 1978.
Ao longo de quarenta anos Victo-
ria realizou quarenta e nove viagens 
oceânicas, perseverando contra as 
dificuldades e atitudes discrimina-
tórias de que foi vítima. O nunca 
virar a cara ao trabalho mais duro 
valeram-lhe a admiração e a estima 
de muitos que com ela trabalharam.
A sede do Institut of Marine Engi-
neers conta com uma sala crismada 
com o seu nome e existe uma bio-
grafia intitulada «The Remarkable 
Life Of Victoria Drummond» da au-
toria de uma sua sobrinha.  
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A 
segurança a bordo dos na-
vios, e muito particularmen-
te nas casas das máquinas, 
tem sido uma preocupação 

incontornável das organizações inter-
nacionais de trabalhadores marítimos, 
que acompanham adaptam e adotam 
muita da regulamentação imposta 
a fabricantes de materiais e equipa-
mentos. No entanto, por muito que 
se procure reduzir o risco até ao mais 
próximo do zero, as circunstâncias, e 
quase sempre a imprevidência huma-
na, continuam a propiciar acidentes, 
alguns dos quais chegam a ser fatais.
Vem isto a propósito da notícia agora 
conhecida na imprensa norte-ame-
ricana sobre a morte do Engenheiro 
Maquinista de quarto numa draga. 
Detetando uma fuga de combustível 
no encanamento de alimentação ao 
motor principal, ele terá procurado 
resolvê-la sem o parar e escusando-se, 

igualmente, a alertar o Engenheiro-
Chefe.
A tentativa terá corrido mal, porque 
o combustível embebeu-lhe o fato-
macaco, incendiando-o com as faíscas 
de uma retificadora, que utilizou para 
cortar as estruturas de fixação a fim 
de melhor aceder ao sítio preciso da 
avaria. 
Incapaz de se livrar da roupa de tra-
balho, não resistiu ás queimaduras, 
tanto mais que as chamas logo alas-
traram a todo o compartimento, só 
sendo apagadas com o acionamento 
do sistema de CO2

.
O relatório oficial concluiu que o erro 
terá sido essa falta de comunicação 
prévia do oficial, vitimado pelo seu 
voluntarismo. 
As autoridades questionam a cultura 
de trabalho a bordo com a casa da 
máquina assistida solitariamente por 
um oficial a quem se incutiu a lógica 

da autossuficiência. Ora, o falecido 
sabia perfeitamente como atuar ade-
quadamente, parando o motor, iso-
lando a linha de combustível a partir 
do seu tanque de serviço e só então 
encetando uma intervenção corretiva. 
O relatório aventa a forte possibilida-
de de ter sido o orgulho profissional e 
a confiança na capacidade de resolver 
o problema sem que mais ninguém 
dele se apercebesse, que o terá levado 
a incorrer num risco inadmissível.
Nas conclusões os peritos, que inves-
tigaram o caso, exigem que a segu-
rança deva ser um valor pessoal e de 
empresa que tenha precedência sobre 
as atividades comerciais ou o orgulho 
profissional. Fazer uma reparação no 
sistema de combustível com o navio 
a funcionar e sem informar os outros 
tripulantes foi uma falha indesculpá-
vel, que, em última análise, custou a 
vida ao oficial em causa.  

ACIDENTE FATAL NA CASA DAS MÁQUINAS

ESTE ESPAÇO PODE SER SEU
ANUNCIE AQUI
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E
m textos mensais temos abor-
dado a Portaria n.º 1532/2008 
de 29 de Dezembro, que con-
templa o Regulamento técnico 

de segurança contra incêndio em edi-
fícios. Desta feita abordaremos o que 
ele estipula a respeito da deteção de 
incêndios com os consequentes alar-
mes e alertas.
A legislação impõe que os edifícios 
devem ser equipados com instalações 
que permitam detetar o incêndio e, 
em caso de emergência, difundir o 
alarme para os seus ocupantes, aler-
tar os bombeiros e acionar sistemas e 
equipamentos de segurança.
As exceções quanto à obrigatorieda-
de de instalação de alarme incluem os 
recintos ao ar livre e os itinerantes ou 
provisórios. Quanto aos detetores au-
tomáticos também podem ser excluí-
dos nos espaços que cumulativamen-
te estejam protegidos totalmente por 
sistema fixo de extinção automática 
de incêndios por água que respeite e 
não possuam controlo de fumo por 
meios ativos.

As instalações de deteção, alarme e 
alerta na sua versão mais completa 
são constituídas por:

•  dispositivos de acionamento do 
alarme de operação manual: os 
botões de alarme;

•  dispositivos de atuação automá-
tica: os detetores de incêndio;

• centrais e quadros de sinalização 
e comando;
• sinalizadores de alarme restrito;
• difusores de alarme geral; 
•  equipamentos de transmissão 

automática do sinal ou mensa-
gem de alerta;

•  telefones para transmissão ma-
nual do alerta;

•  dispositivos de comando de sis-
temas e equipamentos de segu-
rança; 

•  fontes locais de energia de emer-
gência.

Nos períodos de exploração as instala-
ções devem estar no estado de vigília, 
facto que deve ser sinalizado na cen-
tral, quando exista.

A atuação de um dispositivo de acio-
namento do alarme deve provocar, de 
imediato, o funcionamento do alarme 
restrito e, eventualmente, o aciona-
mento dos dispositivos de comando 
de sistemas e equipamentos de segu-
rança.
Nos edifícios sem meios humanos 
para explorar uma situação de alarme 
restrito, a atuação de um dispositivo 
de acionamento do alarme deve pro-
vocar, de imediato, o funcionamento 
do alarme geral.
Nos edifícios que disponham de meios 
humanos para explorar uma situação 
de alarme restrito, deve existir uma 
temporização entre os alarmes restrito 
e geral, de modo a permitir a inter-
venção do pessoal afeto à segurança, 
para eventual extinção da causa que 
lhe deu origem, sem proceder à eva-
cuação. Essa temporização deve ter 
duração adaptada às características 
do edifício e da sua exploração, de-
vendo ainda ser previstos meios de 
proceder à sua anulação sempre que 
seja considerado oportuno.
O alarme geral deve ser claramente 
audível em todos os locais do edifício, 
ter a possibilidade de soar durante o 
tempo necessário à evacuação dos 
seus ocupantes, com um mínimo de 
cinco minutos, e de ser ligado ou des-
ligado a qualquer momento.
Uma vez desencadeados, os processos 
de alarme e as ações de comando das 
instalações de segurança não devem 
ser interrompidos em caso de ocor-
rência de ruturas, sobreintensidades 
ou defeitos de isolamento nos circui-
tos dos dispositivos de acionamento.
A transmissão do alerta, quando au-
tomática, deve ser simultânea com a 
difusão do alarme geral.
Os dispositivos de acionamento ma-
nual do alarme devem ser instalados 
nos caminhos horizontais de evacu-
ação, sempre que possível junto às 
saídas dos pisos e a locais sujeitos a 
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riscos especiais, a cerca de 1,5 m do 
pavimento, devidamente sinalizados, 
não podendo ser ocultados por quais-
quer elementos decorativos ou ou-
tros, nem por portas, quando abertas.
Os dispositivos de deteção automática 
devem ser selecionados e colocados 
em função das características do es-
paço a proteger, do seu conteúdo e 
da atividade exercida, cobrindo con-
venientemente a área em causa.
Os difusores de alarme geral devem, 
sempre que possível, ser instalados 
fora do alcance dos ocupantes e, no 
caso de se situarem a uma altura do 
pavimento inferior a 2,25 m, ser pro-
tegidos por elementos que os res-
guardem de danos acidentais. O sinal 
emitido deve ser inconfundível com 
qualquer outro e audível em todos os 
locais do edifício ou recinto a que seja 
destinado.
Quando os difusores de alarme geral 
estão integrados em unidades autó-
nomas, estas devem assegurar a sua 
alimentação em caso de falha no 
abastecimento de energia da rede e 
a interrupção do sinal de alarme ge-
ral, quer por meios manuais, quer de 
forma automática, após um tempo 
determinado.
 Nos espaços equipados com instala-
ções de sonorização o sinal de alarme 
geral para execução da evacuação to-
tal ou parcial do público pode consis-
tir numa mensagem gravada, ativada 
após a interrupção do programa nor-
mal, de modo automático ou manual, 
a partir do posto de segurança, de-
vendo constar o seu conteúdo e atua-
ção no plano de emergência interno. 
Essa mensagem deve ser precedida da 
ligação dos aparelhos de iluminação 
de emergência de ambiente e baliza-
gem ou circulação.

As centrais de sinalização e comando 
das instalações devem ser situadas em 
locais reservados ao pessoal afeto à 
segurança do edifício, nomeadamen-
te no posto de segurança, quando 
existir, e assegurar: 

•  alimentação dos dispositivos de 
acionamento do alarme;

•  alimentação dos difusores de 
alarme geral, no caso de estes 
não serem constituídos por uni-
dades autónomas;

•  sinalização de presença de ener-
gia de rede e de avaria da fonte 
de energia autónoma;

•  sinalização sonora e ótica dos alar-
mes restrito e geral e do alerta;

•  sinalização do estado de vigília 
das instalações;

•  sinalização de avaria, teste ou de-
sativação de circuitos dos disposi-
tivos de acionamento de alarme;

•  comando de acionamento e de 
interrupção do alarme geral;

•  temporização do sinal de alarme 
geral, quando exigido;

•  comando dos sistemas e equipa-
mentos de segurança do edifí-
cio, quando exigido;

•  comando de acionamento do alerta.

Quando a central de sinalização e 
comando não puder ficar localizada 
junto do posto do vigilante respon-
sável pela segurança, deve equipar-se 
o sistema com um quadro repetidor 
daquela unidade, instalado num local 
vigiado em permanência.
As fontes de energia de emergência 
devem assegurar o funcionamento 
das instalações de alarme no caso de 
falha na alimentação de energia da 
rede pública. Elas devem ser incorpo-
radas na central, ou nas unidades au-
tónomas de alarme, e assegurar:

•  em utilizações-tipo não vigiadas 
em permanência, o funciona-
mento do sistema no estado de 
vigília por um período mínimo 
de 72 horas, seguido de um pe-
ríodo de 30 minutos no estado 
de alarme geral;

•  em utilizações-tipo vigiadas em 
permanência, o funcionamento 
do sistema no estado de vigília 
por um período mínimo de 12 
horas, seguido de um período 
de cinco minutos no estado de 
alarme geral.

As fontes de energia de emergência 
que apoiam as instalações de dete-
ção, alarme e alerta não podem servir 
quaisquer outras instalações.
Os sistemas de transmissão do alerta 
podem ser automáticos ou manuais, 
sendo efetuados através de rede telefó-
nica privativa ou comutada, pública ou 
privada. Pode ainda ser efetuado atra-
vés de rede rádio, desde que os respe-
tivos equipamentos terminais possuam 
fonte de energia de emergência com 
capacidade compatível com os perío-
dos definidos anteriormente.
O sistema de alerta automático, em 
função da organização e gestão da 
segurança, pode ser dispensado nos 
edifícios que possuam posto de segu-
rança guarnecido em permanência, 
devendo tal facto estar referenciado 
no plano de emergência interno. 
O sistema de alerta manual consiste 
em postos telefónicos ligados à rede 
pública, eficazmente sinalizados e 
sempre disponíveis, localizados junto 
à central de sinalização e comando.
Nesses postos deve ser afixado de for-
ma clara o número de telefone do cor-
po de bombeiros a alertar.  

	  
	  

	  
	  




